
ESTADO DA PARAÍBA
ISSEMBLÉIA LEGISLATIVA <<DO DEPUTADO ROBSON DUTRA

PROJETO DELEIN 4 199.

Reconhece de utilidade Pública o
“CLUBE CAMPESTRE”, e dá
outras providências.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA PARAÍBA DECRETA:

Art. 1º - Fica reconhecido de utilidade pública o “Clube
Campestre”, com sede e foro à rua Elpídio de Almeida, 2350 - Catolé -
Campina Grande, neste Estado.

Art. 2º - EstaLeientraem vigor na data de sua publicação.

Art. 3º -  Revogam-seas Disposições em contrário.

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba,
João Pessoa, em 23 de Fevereiro de 1999.

Godaa ELI AZ—CAC——a, —
Deputado —

h EL, dd V479 no É.eo da pare”



ESTADO DA PARAÍBA £
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE /<

SECRETARIA DE “AZENDA >

CERTIDÃO E
Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento protocolado

sobo n.º 98/01710 Em 12 / VWVARÇO / 19.98

CERTIFICAMOS QUE CLUBE CANFPESTRE, cadastrado nesta repartição com

CMC. Ol4.,054-4 com atividaile de CLUBE RECREATIVO, estabelecido na

Av. Elpidio de Almeida, S/N Catolé, INICIOU suas atividades em vinte

e três de novembro de mil novecentos e oitenta e un, permanecendo
oº

na ATIVA ate a presente 4d Na. PODES ES ES db EDS aD DES ED db db ED db del

PESOS NEN D dio e ab daodOEmo duo ol dal EaD Sab duo o dao dus daldodas

bobdah dub e O AD dE A EEdu et cn)NON(4 Sao Sal A A aeCaio E eia dinodao db.S al

pda duo alo dolodialdustio dE deb duo de xxx "NoXT KR DEADdo Elo alodolodelEdebao aoGiodoloElo dal eb E A

SEE das db ED A dal de das E o ca 000 AO NO0 0 EPP RcXXIA
AÉREA EE CSA Ee AoS cur da Sal Sul Selo Sao ol io ao

PNdo que para constar, eu EDVALDO JOS

mat: nº 13:A46B=6 na função de À ANS ATEET
lavrei a presente certidão ao(s)

ao
dias MASÇO de

19. 92º — a qual vai por mim assinada, subscrita pelo Chefe ISS E

EXPSDIÇÃO DE ALVARÁ
e visada pelo epartamento de

RECEITA.
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Regina frança sidro
SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL

Registro de Títulos e Documentos
Campina Grande - Paraíba

CERTIDÃO

Certifico, a pedido de pessoa interessada, que revendo o Livro
nº À - 02 do Registro Civil das Pessoas Jurídicas, a meu cargo, nele verifiquei
constar o Registro nº 352, que trata de um Estatuto Socialdo Clube
Campestre de Campina Grande anteriormente denominado: Clube Médico
Campesíre datado de 12/05/1988,documento este composto de 07 (sete) laudas,
devidamente rubricadas pela titular deste Serviço Registral, cujo inteiro teor
segue em anexo.

O referido é verdade e ao arquivo do Serviço de Registro Civil
das Pessoas Jurídicas se reporta. Para constar, mandei emitir esta Certidão que
subscrevo e dou fé.

Campina Grande,02 de abril de 1998.

Da A 7 uadon eaCh. e)
—

RÉGINA FRANÇA ISIDRO
- Titular -



: Estatutos do “Clube Médico
Campestre

:
CAPITULO I

3 | “Do Clube e seus fins
&

Art. 1º — O CLUBE MÉDICO CAMPESTRE, fundado
à

Nem vínte!je três (23) de março de mil novecentos e cin-
'quenta e nove (1959,).na cidade de Campina Grande, Es-
“1tado da Paraíba, onde tem sede e foro, é uma associaçãocivil que se rege pelas disposições dos presentes estatutos.

sá $ Único — Os sócios não respondem subsidiâriamente
;pelas obrigações sociais do. Clube.

Art, 2º — O Clube, eujo tempo de duração é indeter-
kh minado, tem por fins:

.

1 — Promover reuniões e giversões de caráter social,artistico-cultural e esportivo, devendo possuir sede pró-
prig. com instalações para os fins indicados.

11 — Desenvoiver e estimular a educação física, inte-lectuai e artística da coletividade, realizando em sua sé-de “vecitais, concertos, conferências, representações tea-trais e outras módalidades de incentivo ao aprimoramen-
to físico e cultural da comunidade.

CAPITULO TI t

SEÇÃO 1 dd NAS

: Dos Sóctos
+, /Art; 3º — Poderão ser sócios do Clube pessoas de am-
é, bos ns sexos, admitidas de acôrdo com os presentes esta-

tutos,
Art. 4º — Haverá quatro (4) categorias de sócios:
1 — PROPRIETÁRIOS
11 — CONTRIBUINTES
111 — BENEMÉRITOS

À 1V — COLABORADORES.
24 Art. 5º— Os sócios proprietários, em Á OMErO de cen-to e quinze (115), cuja maioria é composta de médicos

residentes nesta cidade, são aquéles que adquiriram títu-
los no ato gde instalação do Clube.

$/19 — Os títulos de sócio" proprietario têm o valor
de Cr$ 25.000,00 (vinte e cinco*mil cruzeiros) cada um,
integralizados de uma sô vez , ou, parceladamente, em

eruzeiros). 1X
$ 29 — O sócio proprietário poderá adquirir mais deum título, não tendo, porém, direita senão a um voto.
1 3º.— O título de sócio proprietário poderá ser transfe-

“rido, desde que o candidato à sua aquisição seja aceito
pela Diretoria, observadas as condições para sócios esta-

+ tuídas nos artigos 12º, e 13º, s
- $. 4º — No caso de a Diretoria não aprovar a transífe-

rência por não poder aceitar o candidato como sócio do
“Clube. fica assegurado no sócio proprietário o direito de
" reembóôlso,/sendo /êste efetuado pelo valor real do título,

fixado anualmente pela Diretoria.
£.5º — No caso de sucessão legítima ou testamentária,

poderá o sucessor ser aceito como sócio do Clube, ou não,
* observando-se ease último caso o disposto no $ 4º dêste

Artigo.
16º0—O pedido de fr osferência déve ser feito pelo

“ Erros; em requerimento à Diretoria, ficando no ca-
1 so do $ 3º o adquirente obrigado ao pagamento imediato

// de. uma taxa, em favor do Clube, correspondente a vinte
por cento (20%) 'do valor do título, fixado anualmente
pela Diretoria...

“7º "4 7% — Apartir do início das atividades sociais do
ube, o sócio proprietário pagará uma mensalidade cu-

jo móntante será. determinado pela Assembléia Geral, a
qual, entretanto, não. poderá. “exceder a metade da con-

ítulo de que trata o artigo anterior, so
(devidamente legalizado. e assinado! pelo

Presidente,” Secretárioe "Tesoureiro, QURndos icompletamen-te integralizad teu valor nominal.

* REGINA FRANCA

Ei)

ISIDRO

AUTENT

7ãe

prestações mensais de, no mínimo, Cr$ 1, 000,00 (hum ml

-talvo quando, em face do tempo decorrido e demaisci

SSRERAAACO que à IAARENtA copia e
es 156

fa-

: EUA
$ Unico — Caemem comisso as pré

proprietários que se demitamiseu título.

qualquer indenização, excetuan;
ferência ou reembólso, de ac
Darágrafos.

É

Art. 8º — Sócio conti
celto nessa categoria pel:
gamento de uma jóia de Afhissão ede um: me
n serem fixadas pela mbléia Geral. >

t Único — A fixação.dá número de sócios contrih
tes é da alçada da Assembléia Geral dos sócios p:
rlos, não podendo a Diretor!
tegoria além do limite fixa: Peodicamento DOsembléia Geral. e seArt. 9º — A proposta para tres TD Sátiosbuinte deverá ser assinada por três os
tários.

É
Art. 11º— Sócios colaboradores são aquêlesqui Protem serviços ao Clube, a juizo da Diretoria considrelevantes, e em caráter POLTRARDNEA ueção da Assembléia Geral.
3 1º— Fica limitado a dez (10) o número

colaboradores, não sendo obrigatório o. presuchimenta) dêsse limite.
$ 2º — Nos primeiros três (3) anos, a partir

adniissão, o sócio colaborador deve ter renovada, * anual
mente, pela Diretoria, a sua qualidade de sócio. Entretan
to, depois do triênio, fica assegurada a efetividade
sócio colaborador, o qual, não obstante, continuará
rel de eliminação do quadro sociai, na forma do ar!

F 3º — A mensalidade do sócio colaborador será
à do sócio proprietário,” 6tap lo (isento do pagamento
Jóia de admissão.

SRGÃO .
Da Admissão dos Sócios

Art, 12º — Só poderá ser admítido no quadro soca]
Clube quem satisfizer às seguintes condições: *

n) exercer uma profissão lícita;
b) gozar de bom conceito na sociedade; E

c) ter boa conduta na sua vida pública e privada,
* “d) não ter sido punido com pena de eliminação
outro Clube ou associação congênere. por ato desabonadoi

ns
tâncias supervenlentes, não haja, mais motivo que lhe |

peça o ingresso no Clube;
e) não ser portador de moléstia infeto-contagiosa;
f) assumir o compromisso de. obedecer aos “estatui

e regulamentos do Clube.
Art, 13º — O candidato a sódic, de qualquer. à

deverá ser proposto à Diretoria que dará ou/não a sua a

provação, ouvida a Comissão de Admissão, Fessalyado:
dispositivos dos arts, 10º e 11º, |

5 Único — Se houver, no selo da Diretoria,
votos contra a admissão do candidato, não.“serta.

SEÇÃO m
;

Dos Direitos e Deveres dos
Art. 14º — São direitos d

goria;

Estatutos; =»

Cc) gozar de todos os Deferido
b) utilizar-se do material e

rt. 15º — São direitos! tusiy

aão



DIÁRIO DA. ASSENTES SA

a) votar e ser votado para os cargos da Diretoria,
selho, Superior e do Conselho Fiscal;
Db. ar Heipar das Assembléias Gerais com direito a

Art. 16º— O direito do SóCloX de qualquer. categoria,
de f 'equentar o Clube é extensivo às Deguintes pessoas de

a): espôsa;
b) filhos menores de 18 anos;

e). filhas que vivam sob sua dependência.
- $ Único — A pedido do sócio e aprovação da Diretoria,

mesmo direito se estende à mãe, tiase irmãs do associa-
- do, desde. que vivam sob sua dependência, .bem como aos

ntegdos.
“Art. 170 — A carteira de identidade social. é exigida

) sômente para os sócios, como ainda para as pessoas de
sua família indicadas no artigo anterior.

Art. 18º — A Diretoria não poderá conceder “perina-
ntes"” a pessoas estranhas ao quadro social para fre-

q! ência ao Clube, podendo, entretanto, em casos espce-
;

ciais, conceder cartões de frequência por tempo determi-
nado a pessoas estranhas que mereçam tal distinção, me-

nte pedido de um sócio proprietário.
“Art. 19º — Os filhos maiores de 18 anos do sócio, de

qual uer. categoria, só poderão frequentar o Clube, se fo-
sem dmítidos pela Diretoria como sócios. contribuintes,

À
“Unico — No caso dêste'artigo, o filho de sócio, .n-

ito no Clube, ficará isento do pagamento da jóia de ad-
missão e sua mensalidade, até atingir os 21 anos de idade,
seráa metade da do sócio contribuinte comum, :Ã

Art 20º — São deveres dos sócios, de qualquer catego-

“a). cumprir rigorosamente êstes estatutos, as delibera-
"ções da Diretoria e do Consélho Superior e as decisões das
Assembléias Gerais e regulamentos e, normas internas que

& 1am a ser estabelecidos;

ce) tratar com respeito e. urbanidade a todos os consó-
los; :

d) zelar pela conservação Derrelta: das dependências e
o material do Clube; BERNA

e) apresentar a «carteira de identidade social à en-
la do Clube;
17 pagar pontualmente as contribuições a que se te-

nham obrigado;2) ressarcir qualquer dano material causado ao Clube
critério da Diretoria;

h), proceder: com decência, decôro e AEnidade dentro

1) não abusar de bebidas alcoólicas;
4)) aceitar e acatar as observações, sugestões. ou con-

uras que lhes venham a ser feitas pelos Diretores.
é

SEÇÃO IV
eo Das PenalidadesEt 21º — Os sócios que infringirem disposições dos

“presentes estatutos, decisões das Assembléias Gerais, de-
berações da Diretoria e normas estabelecidas, ficam pas-
veis das seguintes penalidades:

a) advertência;
*b), censura;
e). suspensão;
o) eliminação.

SÔnico — As penas impostas ao.
0

associado por fôrca
rtigo ser-lhe-ão levadas ao conhecimento por meio

Art, 22 — Aplicam-se as penalidades de advertência
nsura aos sócios que incorrerem em simples faltas.

Art. 230—SA penalidade So Suspensão aplica-se aos
sócios que:

SM

à ira ond "Abril
suest

oi, da cdinfr girem de maneirá tina Ato rIAdes disposiçoes:
tutos, decisões st Betão

Gerais, - delibe
rações da Diretoria e ee estabelecidas.

* —Art,24º — A penalidade de eliminação Ap:
sócios, que: IRRITA:

n) atrasarem o pagamento de suas da: É

obrigações financeiras por prazo super doE &
dias; Po

b) praticarem qualquer ato. desa Nador, do São nºme do Clube; No no.
Cc) incorrerem em indisciplina formale gravo, princiã.

palmente depois de punidos com penas constantra do ar
Ugo anterior; detido,e) desviarem de qualquer maneira obxbéa do, C

Ch
e) forem condenados por erime infamante: entse

tença passada em julgado.
Art. 25º— Qualquer penalidade só. poderá ser aplica” Y

da pelo Presidente, auandos SAprovans, fo maioria de v
tes da Diretoria.

* Art. 26º — Dentro do prazo. de ez!(10): dias. depois. de

rccebida a comunicação da penalidade imposta, 0'só
tem direito a pedir à PIFetoria, vor escrito, ireconside,ção da decisão.

Art, 27º — Negada a reconsideração, cabe ao Sácio! re :

curso para o Conselho Superior, ho prazo de (10) dez
& 1º — Enquanto o Conselho Superior não decidir,

penalidade aplicada pela Diretoria fica tendo seus efeito:
$ 2º — Junto ao Conselho Superior terá direito o s:

«clo à sua defesa oral ou vescrita, por si ou por procurado:
$ 3º — A decisão do Conselho Superior é tomada eminstância definitiva, não cabendo recurso.

CAPITULO IT
Dos Orgãos do Clube

Art. 28º — São orgãos do Clube.
a) a Assembléia Geral;
b) o Conselho Superior;
c) a Diretoria;
d) o Conselho Fiscal. :

SEÇÃO 1 ,

:

Art, 29º — A Assembléia Geral é o órgão. “supremo
á

Clube e será constituida dos sócios proprietários emEEno gôzo de seus direitos.|
Art. 30º — Compete à Assembléia Geral:
u) deliberar sôbre qualquer assunto de Interêsso.

Clube;
b) eleger os. membros do Conselho Supertor, da Dt

retoria e do Conselho Fiscal;
c) aprovar as contas da Diretoria;
d) cassar mandatos dos membros por ela eleitos %

substituí-los por outros, na forma do artigo 48n
€) examinar, quando para isso convocada,os atos d

Diretoria, dando ou negando aprovação, PORSo: (o)

proceder na forma do item anterior;

Art. 31º — A Assembléia Geral reunir-se-á. ordiná
e extraordinàâriamente.

Art. 32º — A Assembléia Geral ordinária ut
5

a) tomar conhecimento do
axaminar a sua prestação de contas;

b) eleger os membros do Conselho Superior, da Dir
toria e do Conselho Fiscal, o que ocorrerá nos “anos”
pares.

c) tratar de interêsses gerais do Clube.
Art. 33º — A Assembléia Geral extraordinária pode:

reunir-se em qualquer tempo: por convocação do. Pres:
dente do Clube, pela maioria do Conselho Superior. u
2i3 dos sócios proprietários no pleno gôzo seus direlt

Sino

f

a) reincidirem em faltas que já tenham sido punidas
$ Único — A Assembléia Geral extrao trastará do assunto ou dos assuntos para o

os qui fob.convos.oSa o o
a ARA a ETTA RS ERNANI AIRSS TUASIRS AR:



oArt 340 —
aildade quando aprovadas por 213 (dois terços)

presentes à mesma.
Art. 35º— A Assembléia Geral, eainátia ou extraordl-

: nária, só poderá reunir-se vàlidamente se houver o “quo-
abaixo. especificado: etaL

 n) em primeira convocação: maioria simples dos só-
cios proprietários;
4º b): em segunda convocação: um terço dos sócios pro-

etários, no mínimo;
c) em terceira convocaçãa: com qualquer número de

Óócios.

Art. 36º — A convocação da. Assembleia Geral, orJi-
nória ou estranrdinaria, devers, sor feita dom untecedeén-

do de, no minimo, dez (10) dias. em edital publicado) nu

mprensa local, duas vêzes consecutivas.
"Art. 31º — A Assembléia Geral será aberta pelo Pre-

ldente do Clube que, imediatamente após as palavras de
abertura, solicitará do plenário a indicação de um Presi-
ente e Secretário “ad-hoc” para a direção e orientação
os trabalhos.

— Art. 38º — A eleição dos membros do Conselho Supe-
-rior, da Diretoria e do Conselho Fiscal, será realizada
por escrutínio secreto.

2 $1º— Em caso de empate entre os votados, será feito
ovo escrutínio e, caso persista o empate, será considera-
o eleito o sócio mais idoso.
—g 20— Os escrutinadores, em número de três (3), se-

rão indicados pelo Presidente da Assembléia, com a a-
IpEovAçÃosdo plenário. SRENACO

: SEÇÃO II
Do Conselho Superior

dart 390 — O Conselho Superior, eleito por dois (2)

anos pela Assembléia Geral, é constituido de cinco (5)

sócios proprietários e tem as seguintes atribuições:
a) conhecer em gráu de recurso e julgar os atos da

iretoria;
“

b) aprovar o orçamento e tomar conhecimento da a-
plicação dos recursos extraordinários do Clube proposta
pela Diretoria;e) empossar os membros eleltos: da Diretoria, do Con-.
selho Fiscal e do próprio Conselho Superior, em sessão

dos so-

ipeclal realizada dentro de trinta) “e dias após as elei-|
o opinar sôbre transações de compra e'venda e ope-

rações de crédito;
—

e) expedir regulamentos e normas, em acôrdo com: a
“Diretoria, não contrários a .êstes estatutos;
21) decidir sôbre casos omissos nos estatutos,

Art. 40º — O Conselho Superior elegerá seu Presidente
e Secretário dentre os membros eleitos pela Assembléia

“Geral.
é

$ Único — Cada.“Conselheiro terá o seu Suplente tam-
bém eleito pela. Assembléia Geral,

Art. 41º — O Conselho Superior se reunirá, ATRASA
mente. no mês de janeiro, para tomar conhecimento fo

“relatório da Diretoria e,de suas contas, apresentando, pa-
CS

recer para aprovação, da Assembléia Geral ordinária de
fevereiro. t

7 Art. 420 — O Conselho. Superior. se reunirá iso
nàrliamente para apreciar os casos de recurso previstos no
art. 27º ou quando cônvocado pelo Presidente. do Clube ou

“ainda por sua própria. ADO sempre que achar conve-
“ ntente.

2

Art. 430 — Perderá automáticamente o mandato. o
(R&) ses-

* Conselheiro que faltar, sem justa causa, a três
3 consecutivas, ordinárias e extraordinárias.

Art. 44º — "Tôdas as deliberações do Conselho Superior
rão, tomadas por maioria absoluta de votos, cabendo ao
u Presidente o voto de minerva.

rt. 45º — Qualquer matéria ! de ro do Clube
xtraordi-

Bia:
derá ser. discutida nas reuniões. Oraintri

“As decisões da Assembléia Geral só E. õ

Ben fiasse “médicaços (2/3) de sócios proprietá, 2Moraos seguintes membros;
n). Presidente;
b) Vice-Presidente;
e). 1º Secretário; :

d) 2º Secretário;
e) 1º Tesoureiro;

sf) 2º Tesoureiro;
g) Diretor sem Pasta. |Es
Art. 47º — Compete à Diretoória: Ss
a) ndministrar o Clube, zelando pelos seus Bens e in-!

terêsses e promovendo o seu engrandecimento” Bor tofos
os meios que julgar convenientes 2 entro dos oh. tivos “

limites dos presentes estatutos;* to da pato
b) organizar os orçamentos. “anuais. de receita e

e

des-
pesa, apresentando-os à aprovação, do Conselho. Superior;

e) decidir sôbre a admissão de sócios;
d) cumprir e fazer cumprir êstes estatutos, as. deci

sões das Assembléias Gerais e demais normas. e regula.
mentos que vierem a ser fixados; j

ce) organizar Departamentos,
seus Diretores dentre os sócios proprietários ço!
tes ou colaboradores;

f) escolher e designar representantes do Clube
1)

g) apresentar ao Conselho: Superior, para a Ass "|
bléia Geral de fevereiro, relatório das atividádes sociais
do Clube no ano, bem como'sua prestação de contas;. í

h) aprovar os regulamentos dos Departamentos;
Destimular as boas relações entre os sócios, fomen-

tando o espírito de companheirismo eos princípios da
cultura física, moral, cívica e intelectual; É

)) exercer tódas as atribuições comuns de orientação e
contrôle da vida do Clvbe. -

Art. 48º — Os mandatos dos Diretores. poderão:
cassados pela Assembléia Geral, . mediante proposta,do
Conselho Superior, nos seguintes casos; :

a) quando forem realizadas despesas com tins que
não se enquadrem nos objetivos do Clube; o

S

b) quando por omissão ou excesso de mandato fo: Im,
praticados atos contrários aos dispositivos dospresen
estatutos ou decisões da Assembléia Geral;

c) quando qualquer ato: desmerecedor da” vida“priva-
da ou pública do Diretor tornar inconveniente a sua. r-
manência na Diretoria.

j

Art. 49º — Compete ao Presidente:
a) nomear, com aprovação. da Diretoria, os

A

lreteres
dos Departamentos;

b). admitir, licenciar e dispensar empregados do Clu-

nomear e demitir os.
buin-

de; é

c) aplicar as penalidades previstas ENA
iprovadas pela Diretoria, e torná-las efetivas;

d) representar o Clube ativa e passiva meniseo
ou fora dêle;

e) assinar, juntamente com 'o Tesoureiro, em ex
os cheques, as contas g outros docurientos:

ueise refir

nos bens do Clube; jº

1) assinar, juntamente com o 1º Secr:

pondência do Clube; bem como os cartõe
dos sócios, convites, diplomas, títulos etc.

h) pleitear subvenções e auxílios dos Go ernos.
Município, do Estado e da União, na Lorna da gisl
vigente;

1) expedir portarias para tornar náticas
a
as delibera



Probo Câmara Jini&
x feirameo

E.
ício. de.suas atribuições e “substitui- lo em “caso de falta
u impedimento;

b) supervisionar os Departamentos.
Í

Art. 51º — Compete ao 10. “Secretário:
a) organizar o fichário completo dos sócios;
“b) preparar e mandar expedir a correspondência :o-

fícial do Clube. assinando-a juntamente com o Presidente;
Art. 52º — Compete ao 2º Secretário:
a) lavrar as atas das reuniões da Diretoria;

“) auxiliar o 1º Secretário no desempenho de suas
junções e substituí-lo nos seus impedimentos. *

Art. 53º — Compete ao 1º Tesoureiro: |

a) ter sob sua guarda e responsabilidade
“Jalôres do Clube;

À

D) arrecadar tôdas as rendas do Clube, dando quita-

todos o"

“$ão;
LE ç). efetuar pagamentos devidamente Autorizados pelo

Presidente;
; d) «umanter em dia receita e despesa, com a competen-

e escrituração dos livros convenientes;
Ye e) .apresentar. mensalmente, até o dia cinco (5)

mês subsequente, o balancete do mês anterior;
1) enviar mensalmente à Secretaria a relação dos só-

los em. atraso no pagamento de suas obrigações  finan-
eir; ;

do

à)assinar os E nsdues! juntamente com o Presidente.
“rArt. 54º — Compete ao 2º Tesoureiro auxiliar o 1º 'Te-
oureiro no desempenho de suas atribuições e substituí-lo
m caso de falta ou impedimentos.

*

-.Art. 55º — Compete ao Diretor sem pasta encariegar-
e. das relações públicas do Clube, além de outras atribui-
ões que lhe forem confiadas pela Diretoria.

; Art. 56º — Terá a Diretoria, por sua nomeação, uma
Comissão de Admissão, constituida de três (3! sócios pro-
rictários, para a auxiliar no estudo das propostas de ad-
issão de novos sócios.

é

Art. 57º — Cada Diretor terá o seu suplente, escolhido
m Assembléia Geral, por NOLAÇÃO: da mesma forina que
aia os titulares.

Art. 58º — As deliberações: da Diretoria só terão vaii-
ade; quando aprovadas pela maioria absoluta dos seus
embros.

Art. 590 — Aí“diretoria se reunirá ordinàriamente, uma
ez por mês; podendo efetuar. tantas reuniões “extraordi-
úrias* quantas lhe parecerem convenientes.

Art. 60º — O Diretor que faltar sem causa justificada,
eguidamente a três (3) reuniões ordinárias e extraordiná-
jas, ou seis (6) .reuniões irtercaladas dentro do semestre,

derá automâticamente;o mandato.
t Único — No caso de perda do mandato do diretor

nltoso, o Presidente. comunicará o fato ao Conselho Su-
eríor, convocando ao mesmo tempo o respectivo suplente.,

SEÇÃO IV
Do Conselho: Fiscal

Art..61º — O Conselho Fiscal, constituido de três (3):
sócios proprietários eleitos pela Assembléia Geral, com
nandato de dois (2) anos, tem por finalidade;

,
a) .examinar mensalmente S livros, documentos con-

abeis e balancetes da diretoria;
b) apresentar à Assembléia Geral, por meio do Con-

alho Superior, parecer sôbre o movimento econômico e
inanceiro; |

e) dar parecer sôbre a prestação de contas da Dire-
Ori.

rt. 62º — O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinàária-
mente uma (1) vez por mês e; extraordináriamente, quan-

* da. convocado. pelo Conselho Superior. í

Art. 63º — Haverá três (3) suplentes para o Conselho
cal, perdendo automaàticamente nN mandato o membro

tular. que faltar sem justa causa a três (3) sessões con-
“cceutivas ou seis (6). intercaladas durante o ano.

- CAPÍTULO VIT J

AA Dana AadB aa ACTAAIATAN A EE)

| A constarão do o:

suis DO
E

rauaiquer dos modos de aquisição.
Art, 65º — No caso de. “dissolução. do Clul

provável ea dE
mento

fiose uprovado-pelo Conselho, Superí x,

Dezembro. >.So
Art. 67º — A recei

Das Disposições 'Gerais :

je. X

Art. 68º — O Clube terá. tantos Departament
tos julgar convenientes a Diretoria paras melhor cump
mento de seus objetivos.

3 1º — Cada Departamento será dirigido por um. só

cio. proprietário, contribuinte ou colaborador, devendo
regulamento proprio, aprovado pela Diretoria. x

$ 2º — Pode a Diretoria, em qualquer tempo substitui
us diretores dos Departamentos, os quais são de sua livr
nomeação, desde que a sua substituição seja julgada
veniente aos interêsses do Clube.,

Artigo 6980 — Fica vedada na sede do Clube a PÉtica de jogos proibidos por lei.
Art. 710º — Fica àssegurada ao sócio convocado para

serviço militar a suspensão do pagamento, das mensalid:
des pelo tempo que durar a incorporação, desde que o sóci:
comunique o fato, por escrito, à Diretoria. &

Art. 71º — Ao sócio que tenha sido obrigado a res)
fora da cidade, poderá ser concedido pela Diretoria o
cenclamento com dispensa do Baramento, das mensalid:
des.

Art. 712º — O Clube não mallterá nem patrocinará
vrática de esportes profissionais.

Art. 73º — A dissolução do Clube só poderá ser-decid
da em Assembléia Geral Extraordinária especialm mn

convocada para êsse fim e reunida conf a presença de.
x

19 menos dois terços (2/3): dos sócios próprietários,. deve:
do ser a deliberação tomada por, três quartos: (3/4)
mínimo, dos votos dos presentes, para ter. “validad

£ Único — Sômente no caso dêste artigo será admitid:
n& procuração do sócio proprietário ausente da cidade f
Impedido de comparecer, por justa. causa
comprovada, para o exercício do:direito do.

Art. 74º — Os presentes estatutos, aprovados
sembléia Geral dos sócios proprietários, realizada

'te e três de março de mil novecentos e cinque
entrarão em vigor na data de sua publicação

& Único — Excetua-s:
caso de disposições legais pt

titiquem alterações que ve
seus objetivos.

Campina Grande, 23 de”
n

A DIRETORIA

aperto Gentile: — Presidente. S

José Stenio Lopes — 1º Secretário.
Firmino Brasileiro —2º Secretario.
Saul Azevedo — 1º Te tro.
JTnsá Santos — 90 Taesonrifion
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 11/99

RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA o
“CLUBE CAMPESTE”, E DÁ OUTRAS “

PROVIDÊNCIAS.

AUTOR : O DEPUTADO ROBSON DUTRA
RELATOR : O DEPUTADO VITAL FILHO

PARECER: Nº OS 199
1- RELATÓRIO:

Veio para esta Comissão Técnica Permanente de Constituição,Justiça e Redação, o Projeto de Lei nº 11/99, da autoria do ilustre deputado ROBSONDUTRA pretendendo através deste, que esta Casa Legislativa declare como de UtilidadePública o Clube Campestre , com sede e foro na cidade de Campina Grande no Bairrode José Pinheiro, neste Estado. A matéria constou no Expediente desta Casa Legislativade acordo com a norma regimental e agora é objeto de estudo e análise deste OrgãoTécnico que no final emitirá seu parecer.

É O RELATÓRIO .

2- VOTO DO RELATOR:

A pretensão do eminente parlamentar, é sob todos os aspectos pordemais legítima, uma vez que a matéria encontra-se devidamente instruída de toda adocumentação exigida pela legislação pertinente à espécie, como também pela suaIniciativa em apresentar proposição desta natureza. Este reconhecimento público atravésde lei, é o instrumento imprescindível à toda Entidade que promove no âmbito Estadual,política voltada para o bem estar social e cultural de uma comunidade.



dl i '

Portanto, esta relatoria além de reconhecer o mérito dos relevantestrabalhos desenvolvidos por aquela entidade sócio cultural, e, tendo em vista que nãoencontrou nenhum entrave Jurídico, Formal ou Constitucional que pudessem obstacularsua pacífica tramitação e conseqiiente aprovação pelo douto Plenário deste PoderLegislativo Estadual, se manifesta totalmente favorável rovação do Projeto de Leinº 11/99 na sua forma original, isto é, sém restrições T considerá-loCONSTITUCIONAL.
ÉO VOTO ot =

Dep. VITAL FILHO |

RELATOR
PARECER DA COMISSÃO:

Reunida na totalidade dos seus membros titulares, a Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, decidiu por unanimidade adotar e recomendar nos termosdo retro parecer do senhor relator , o ilustre deputado VITAL FILHO que foi pela
aprovação do Projeto de Lei nº 11/99, por considerá-lo CONSTITUCIO NAL.

É O PARECFR.

Sala da Comissão, 04 de MARÇO de 1999

Dep. WITMLFILHO — | Dep/OLENKA/ MARANHÃO
PRESIDENTE VI E-PRES ENTE/

”a ; EUNDep. JOÃO PAULO Dep. ZENODIO TOSCANO

Dep. JOÃO FERNANDES
MEMBRO

Dep. LUIZ COUTO
MEMBRO

EFS.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

OFÍCIO Nº 001/99

João Pessoa, em 23 de março de 1999,

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei nº
11/99, de autoria do Deputado ROBSON DUTRA que “Reconhece de Utilidade Pública
o "CLUBE CAMPESTRE", e dá outras providências ”.

Atenciosamente,

INANDO DINIZ
Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADOR DO ESTADO
NESTA



ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 001/99

PROJETO DE LEI Nº 11/99

Reconhece de Utilidade Pública o
“CLUBE CAMPESTRE”, e dá outras
providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

Art. 1º - Fica reconhecido de utilidade pública o “CLUBE CAMPESTRE”,
com sede e foro na cidade de Campina Grande neste Estado.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Par, E João Pessoa,
em 23 de março 1999.

NOMINANDO DINIZ

Presidente



ESTADO DA PARAÍBA

LEINº 6.723 DE 31 DE MARÇO DE 1999

Reconhece de Utilidade Pública o
“CLUBE CAMPESTRE”, e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a
seguinte Lei;

Art. 1º - Fica reconhecido de utilidade pública o “CLUBE
CAMPESTRE”, com sede e foro na cidade de Campina Grande neste
Estado.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João
Pessoa, 31 de março de 1999; 109º da Proclamação da República.

á
du UAL/ 2417nr ARANHÃOY

GOVERNADOR


